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                      SOS PRISÕES



Exmo. Senhor
João Saramago,
Lisboa, 09-06-2004
N.Refª n.º 57/apd/04

Assunto: Exercício do Direito de resposta
Na sequência da carta de reacção de António Pedro Dores ao seu artigo “Caça às Bruxas no EPL”, a Direcção da ACED vem apresentar ao Correio da Manhã o seguinte texto, para publicação ao abrigo do direito de resposta. Peço-lhe o favor de transmitir este nosso pedido ao Director do jornal.

Texto:

“A ACED está disponível para colaborar com o Correio da Manhã no sentido de veicular informações sobre a situação nas prisões portuguesas, que consideramos um problema público de primeira importância. Compreendemos que tal prioridade não é geralmente dada pela comunicação social, pelo que qualquer motivo de atenção do CM merece e merecerá o nosso louvor. 

No caso do artigo “Caça às Bruxas no EPL” de Domingo 6-6-04, queremos clarificar aquilo que ficou dito relativamente à responsabilidade dos guardas nessa caça às bruxas. 

A ACED entende que o corpo de guardas é frequentemente utilizado como bode expiatório de políticas securitárias, clandestinas e anti-humanas. Não é o corpo de guardas que as decide aplicar, mas quando há problemas é muitas vezes o prestígio negativo que tal função possa despertar que é mobilizado para explicar o que tem explicações mais fundas e mais altas ao nível da hierarquia de responsabilidades. Neste contexto, há guardas que trocam os benefícios que possam vir dos serviços prestados a poderes clandestinos que dominam as prisões, gerando uma situação de grande constrangimento provocada pela impunidade com que se cometem crimes de ordem variada. Muitos outros guardas não se comporta assim e vivem o dilema entre denunciar situações graves a que assistem quotidianamente e a manutenção do respectivo emprego: Para outros, ainda, adaptam-se à lei do silêncio imposta de cima pela hierarquia legal e pelos poderes fácticos que os cercam.

A ACED condena todos os crimes cometidos fora e dentro da prisão, por civis ou por agentes da autoridade, e também condena a caça às bruxas no EPL, cuja iniciativa não é do corpo de guardas, mas a que alguns guardas, a troco sabe-se lá do quê, dão materialidade. Os guardas que se dispõe a tal, por esse facto, tornam-se presas de redes de intenções criminosas que infestam o sistema prisional, conforme denúncias reiteradas por instâncias nacionais e internacionais credíveis.
O que o nosso representante disse ao jornalista do CM foi que as ameaças que os preventivos do EPL estão a sofrer têm por pano de fundo a impunidade que se vive nas prisões, a que guardas ao serviço de interesses ilegítimos dão expressão. Ameaçar os presos, mesmo quando isso serve alegadamente fins de segurança, é ilegal, ilegítimo e, infelizmente, impune.”
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